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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ TARGINO DA SILVA NETO
ADVOGADOS : EDENILZA DAS NEVES TARGINO DE ARAUJO - SP388634

ISABEL FRANCISCA DE SALLES CAPELLA - SP158781
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema n. 
995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data de 
implemento dos requisitos de concessão quando o fato superveniente for anterior à 
propositura da ação.
III - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de reafirmação 
da DER para a data de implemento dos requisitos correspondentes ao benefício, 
impondo-se a fixação do termo inicial na data da citação válida do INSS.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema n. 
995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data de 
implemento dos requisitos de concessão quando o fato superveniente for anterior à 
propositura da ação.
III - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de reafirmação 
da DER para a data de implemento dos requisitos correspondentes ao benefício, 
impondo-se a fixação do termo inicial na data da citação válida do INSS.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na  impossibilidade de reafirmação da 
DER para a data de implemento dos requisitos de concessão quando o fato 
superveniente for anterio à propositura da ação.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que deve ser incluído o tempo de 
contribuição posterior à data de entrada do requerimento administrativo (DER) até a 
data posterior a interposição do recurso administrativo, porquanto ainda não havia o 
término do processo administrativo no momento da propositura da ação.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fl. 824e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 

realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Como já delineado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ 

concluiu pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data de implemento dos 
requisitos de concessão quando o fato superveniente for anterior à propositura da 
ação, consoante espelha a seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRIMEIROS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação 
e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. Tese 
firmada em recurso especial repetitivo.
2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento 
da ação reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para 
pagamento do benefício corresponde ao momento processual em que 
reconhecidos os requisitos do benefício; não há quinquênio anterior a ser 
pago. Se preenchidos os requisitos antes do ajuizamento da ação, não 
ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que instrumentaliza o processo 
previdenciário de modo a garantir sua duração razoável, tratando-se de 
prestação jurisdicional de natureza fundamental.
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3. O vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico 
que garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. 
A Teoria foi observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão 
embargado, para se garantir o direito a partir de seu nascimento, isto é, a 
partir do preenchimento dos requisitos do benefício. A reflexão que fica 
consiste em que, no caso de se reafirmar a data de entrada do requerimento 
não se tem o reconhecimento tardio do direito, mas seu reconhecimento 
oportuno no decorrer do processo, para não se postergar a análise do fato 
superveniente para novo processo.
4. Embargos de declaração do IBDP rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 26/8/2020, DJe de 4/9/2020 - 
destaquei).

 
Do julgado apontado, é possível extrair a compreensão de que não se 

obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação previdenciária nas 
hipóteses em que atendidas as regras de concessão em momento anterior ao 
ajuizamento da ação, mas rechaçou-se a possibilidade de reafirmação da DER para a 
data de implemento dos requisitos correspondentes ao beenfício.

Desse modo, impõe-se a fixação do termo inicial, nessas hipóteses, na data 
da citação válida do INSS, como estampam os precedentes de ambas as Turmas de 
Direito Público desta Corte Superior:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
CONCESSÃO EM PERÍODO POSTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE 
DE AGIR CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, fixou 
orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários 
depende de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, 
porquanto para configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada a 
necessidade da prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do 
autor.
II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em 
relação ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao 
princípio da necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à 
demanda judicial.
III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema 
n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a 
data de implemento dos requisitos de concessão quando o fato 
superveniente for posterior à propositura da ação.
IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de 
reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos 
correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo inicial na data 
da citação válida do INSS.
V - Agravo interno parcialmente provido.

Documento eletrônico VDA39916313 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:21:45
Código de Controle do Documento: abdb559f-6576-4006-b041-63689881df92



(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.888/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DECISÃO REOCRRIDA ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo procedimento comum contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o 
reconhecimento de tempo de serviço especial, com efeitos patrimoniais 
retroativos à data do requerimento administrativo ou com reafirmação da 
DER. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para fixar o termo 
inicial do benefício para a data de reafirmação da DER.
II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do 
Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é possível a 
reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento 
em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a 
entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos 
arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".
III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp.
n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é sabido 
que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações:
a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento 
de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório 
ou do RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no 
acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não 
havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento 
da ação."
IV - Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois 
tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício; a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e 
quitadas pela via do precatório ou do RPV.
V - No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que 
se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação.
VI - Assim, estando encerrado o processo administrativo para obtenção do 
benefício em momento anterior à implementação dos requisitos para a sua 
obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, devendo o 
requerimento administrativo ser considerado como inexistente.
VII - Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que, havendo requerimento administrativo, esse deve ser o 
marco inicial do benefício, e, na ausência dele, a citação.
VIII - Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg no 
AREsp 298.910/PB, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 2/5/2013; AgRg no Ag 1.189.010/SP, relator Ministro Jorge Mussi, DJe 
12.4.2010; AgRg no AREsp 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012; AgRg no 
REsp 1.573.602/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.576.098/DF, relator 
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Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 
8/3/2016.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.293/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.087.799 / SP
Número Registro: 2023/0262470-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090931820214036119

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ TARGINO DA SILVA NETO
ADVOGADOS : EDENILZA DAS NEVES TARGINO DE ARAUJO - SP388634

ISABEL FRANCISCA DE SALLES CAPELLA - SP158781
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ TARGINO DA SILVA NETO
ADVOGADOS : EDENILZA DAS NEVES TARGINO DE ARAUJO - SP388634

ISABEL FRANCISCA DE SALLES CAPELLA - SP158781
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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